
19 - Projeto de Lei nº 426/2004 - Deputado Edson Gomes -
Dá a denominação de “Nivaldo de Melo Lima” ao trevo de
acesso ao município de Cardoso, situado no Km 164 + 920 da
Rodovia Péricles Belini - SP 461. - Deputado Campos Machado
- Parecer favorável, “ad referendum” do Plenário.

20 - Projeto de Lei nº 427/2004 - Deputado Roberto Engler
- Dá a denominação de “Julio Di Giorgio” ao trevo de acesso à
UNESP - Jaboticabal, situado no km 111 da Rodovia Carlos
Tonanni - SP 333, em Jaboticabal. - Deputado Antonio Mentor
- Parecer favorável, “ad referendum” do Plenário.

21 - Projeto de Lei nº 500/2004 - Deputado Waldir Agnello
- Dá a denominação de “Aurélio Mialich” à passarela localiza-
da no Km 313 da Rodovia Anhanguera - SP 330, em Ribeirão
Preto. - Deputado Orlando Morando - Parecer favorável, “ad
referendum” do Plenário.

22 - Projeto de Lei nº 507/2004 - Deputado Arnaldo Jardim
- Dá a denominação de “Ricieri Burjato” ao trevo localizado no
km 168 da Rodovia SP-261, em Boracéia. - Deputado Antonio
Mentor - Parecer favorável, “ad referendum” do Plenário.

23 - Projeto de Lei nº 513/2004 - Deputado Marquinho
Tortorello - Dá a denominação de “Nelson Medeiros” ao trevo
de acesso localizado na junção da Rodovia Vicinal SPV4 -
Geremias Lunardeli com a Rodovia Gerson Dourado de Oliveira
- SP 595, altura do km 22, que dá acesso à cidade de Itapura. -
Deputado Antonio Mentor - Parecer favorável, na forma da
substitutivo da CCJ, “ad referendum” do Plenário.

24 - Projeto de Lei nº 522/2004 - Deputado Arnaldo Jardim
- Dá a denominação de “Francisco Alves” ao trevo localizado
no km 129,268 da Rodovia SP 255, em Bocaina. - Deputado
Orlando Morando - Parecer favorável, “ad referendum” do
Plenário.

25 - Projeto de Lei nº 569/2004 - Deputado Rodolfo Costa
e Silva - Dá a denominação de “Clóvis Rossini” ao viaduto
localizado no km 444,535 da Rodovia SP 270, em Assis. -
Deputado Antonio Mentor - Parecer favorável, “ad referen-
dum” do Plenário.

26 - Projeto de Lei nº 599/2004 - Deputado João Caramez
- Dá a denominação de “Engenheiro Túlio Ribeiro Rocha” ao
acesso à Usina Euclides da Cunha, localizado no km 257,300
da Rodovia Prefeito José André de Lima - SP 340, em Mococa.
- Deputado Antonio Mentor - Parecer favorável, “ad referen-
dum” do Plenário.

27. - Projeto de Lei nº 709/2004 - Deputado Edson Gomes
- Dá a denominação de “Nando Seviero” ao trevo de acesso
localizado no km 569 da Rodovia Comandante João Ribeiro de
Barros - SP 294, em Osvaldo Cruz. - Deputado Antonio Mentor
- Parecer favorável, “ad referendum” do Plenário, com a
emenda da CCJ.

28. - Projeto de Lei nº 804/2004 - Deputado Vinicius
Camarinha - Dá a denominação de “Vereador Waldo Antunes
Ribeiro” à passagem inferior, que dá acesso à Estrada Vicinal
IBM - 020, existente sob a Rodovia Raposo Tavares - SP 270,
localizado no km 403,250, em Ibirarema. - Deputado João
Caramez - Parecer favorável, na forma do substitutivo da CCJ,
“ad referendum” do Plenário.

29. - Projeto de Lei nº 805/2004 - Deputado Vinicius
Camarinha - Dá a denominação de “Serafim Duarte Correa”,
ao viaduto que dá acesso à cidade de Ibirarema e à Rodovia
Francisco Antunes Ribeiro - IMB-010, localizado na Rodovia
Raposo Tavares - SP 270, Km 405,098, em Ibirarema. -
Deputado Antonio Mentor - Parecer favorável, na forma do
substitutivo apresentado, “ad referendum” do Plenário.

30. - Projeto de Lei nº 200/2005 - Deputado Roberto
Morais - Dá denominação de “Deputado Ary de Camargo
Pedroso” ao viaduto localizado no km 155, da Rodovia do
Açúcar - SP 308, em Piracicaba. - Deputado Arnaldo Jardim -
Parecer favorável, “ad referendum” do Plenário.

31. - Projeto de Lei nº 1268/2003 - Deputado Edson
Gomes - Obriga os ônibus intermunicipais do Estado de São
Paulo a transportarem, gratuitamente, mesmo em pé, os
Policiais das Guardas Civis Municipais de todo o Estado, desde
que uniformizados, mediante simples identificação. - Deputado
Antonio Mentor - Parecer favorável ao PL e às emendas n.º 01
e 02.

32. - Projeto de Lei nº 153/2004 - Deputado Celino
Cardoso - Assegura isenção do pagamento de tarifa no sistema
de transporte coletivo aos pacientes de insuficiência cardíaca. -
Deputado João Caramez - Parecer contrário ao PL e à emenda
n.º 01.

33. - Projeto de Lei nº 211/2004 - Deputada Célia Leão -
Obriga a instalação de placas educativas para a prevenção de
acidentes de trânsito, nos estabelecimentos empresariais que
explorem estacionamentos de veículos dentro de “shopping
center”, galerias, hipermercados, supermercados, rodoviárias,
aeroportos, lojas de materiais de construção, instituições finan-
ceiras e similares, e dá outras providências.” - Deputado
Antonio Mentor - Parecer favorável.

34. - Projeto de Lei nº 324/2004 - Deputado Fausto
Figueira - Assegura o direito à isenção tarifária nos meios de
transporte coletivo aos portadores de doenças crônicas ou
degenerativas, de natureza física ou mental, que necessitem de
tratamento continuado e cuja interrupção possa acarretar
agravamento de seu estado de saúde. - Deputado Jorge Caruso
- Parecer favorável.

35. - Projeto de Lei nº 350/2004 - Deputado Italo Cardoso
- Altera dispositivos da Lei nº 6606, de 1989, que dispõe sobre
o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores. -
Deputado José Zico Prado - Parecer favorável.

36. - Projeto de Lei nº 409/2004 - Deputado Romeu Tuma
- Obriga a classificação segundo critérios psicopedagógicos das
publicações infanto-juvenis editadas, comercializadas ou divul-
gadas no Estado. - Deputado Jorge Caruso - Parecer favorável.

37. - Projeto de Lei nº 548/2004 - Deputado José Zico
Prado - Regulamenta o serviço de transporte coletivo intermu-
nicipal de passageiros sob regime de fretamento. - Deputado
Jorge Caruso - Parecer favorável.

38. - Projeto de Lei nº 650/2004 - Deputado Ricardo
Castilho - Proíbe as locadoras de veículos de utilizarem veícu-
los licenciados em outros estados. - Deputado Antonio Mentor
- Parecer favorável.

39. - Moção n° 54/2004 - Deputada Maria Lucia Amary -
Apela para o Sr. Presidente da República a fim de fazer constar
do Plano Geral de Metas de Qualidade para o Serviço
Telefônico Fixo Comutado e dos contratos de concessão desse
serviço, a obrigatoriedade da prestadora manter atendimento
pessoal aos usuários. - Deputado Antonio Mentor - Parecer
favorável.

40. - Moção n° 2/2005 - Deputado Caldini Crespo - Apela
para o Sr. Presidente do Congresso Nacional a fim de aprovar
o Projeto de Lei n.º 5476/01, que modifica a Lei n.º 9472 de
1997, com o objetivo de impedir a cobrança da taxa de assina-
tura básica da telefonia fixa. - Deputado Campos Machado -
Parecer favorável.

41. - Processo RGL nº 2055/2005 - Câmara Municipal de
Bananal - Documentação da Câmara Municipal de Bananal a
qual está anexada cópia do Requerimento 14/2005, solicitando
informações sobre a manutenção da Rodovia SP-64. -
Deputado João Caramez - Parecer propondo indicação.

42. - Processo RGL nº 2557/2005 - Câmara Municipal de
Campinas - Documentação da Câmara Municipal de Campinas
a qual está anexada a Moção 37/2005, que trata de solicitação
ao Senhor Governador para a construção de passarela para
pedestres no km 90 da Rodovia Bandeirantes. - Deputado João
Caramez - Parecer propondo encaminhamento de ofício à
ARTESP para que adote as providências necessárias junto à
Autoban.

43. - Processo RGL nº 3018/2005 - Câmara Municipal de
São Carlos - Moção da Câmara Municipal de São Carlos, mani-
festando repúdio contra a instalação de praça de pedágio na
SP-310- rodovia Washington Luis, entre os municípios de São
Carlos e Araraquara. - Deputado João Caramez - Parecer pro-
pondo encaminhamento de ofício à ARTESP solicitando provi-
dências no sentido de evitar que seja instalada nova praça de
pedágio na rodovia Washington Luis, entre os municípios de
São Carlos e Araraquara.

44 - Ofício do Deputado Fausto Figueira solicitando a rea-
lização de Audiência Pública conjunta com a Comissão de
Saúde e Higiene, com a finalidade de debater o Projeto de Lei
nº 324/2004, que dispõe sobre a isenção tarifária no transporte
coletivo metropolitano e intermunicipal aos portadores de
doenças crônicas ou degenerativas.

45 - Ofício do Deputado Antonio Mentor encaminhando
cópia da Moção de Repúdio nº 9/2005, de autoria do Vereador
João Siqueira Filho, da Câmara Municipal de Ibaté, contra a
instalação de Praça de Pedágio na SP-310 - Rodovia
Washington Luiz, entre os Municípios de São Carlos e
Araraquara.

46 - Ofício nº 48/2005, da Câmara Municipal de Itatinga,
encaminhando cópia da Moção de Apoio nº 6/2005, de autoria
do Vereador Nilton de Jesus Polido, solicitando reparos na
estrada vicinal que liga a cidade de Itatinga à cidade de Avaré.

47 - Outros assuntos de interesse da CTC.
(14)

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
DO CONSUMIDOR 
Comunico aos Senhores Deputados abaixo relacionados,

membros efetivos e substitutos da Comissão de Defesa dos
Direitos do Consumidor, a realização de uma reunião ordinária
deste órgão técnico no dia 15 de junho, quarta-feira, às 10:00
horas, no Auditório Teotônio Vilela, ocasião em que com a pre-
sença de representantes das empresas ELETROPAULO, CPFL,
ELEKTRO, BANDEIRANTE, e da Ordem dos Advogados do Brasil
- OAB, Associação Brasileira de Defesa do Consumidor - PRO
TESTE, Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - IDEC,
Fundação PROCON, e do Desembargador Carlos Muta, serão
debatidos os reclamos dos consumidores com relação aos ser-
viços de distribuição de energia.

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
DO CONSUMIDOR

MEMBROS EFETIVOS MEMBROS SUBSTITUTOS
Deputado Carlinhos Almeida PT Deputado Sebastião Arcanjo 
Deputado Antônio Mentor PT Deputado Mauro Menuchi
Deputado Wagner Salustiano PSDB Deputado Milton Flávio
Deputada Maria Almeida PFL Deputado Milton Vieira
Deputado Edson Ferrarini PTB Deputado Marcelo Bueno
Deputado Souza Santos PL Deputado Rafael Silva
Deputado Afonso Lobato PV Deputado Paulo Sérgio

PMDB Deputado Jorge Caruso
Deputada Ana Martins PCdo B Deputado Nivaldo Santana

Sala das Comissões, em 10 de junho de 2005.
a) Deputado ROMEU TUMA - Presidente da Comissão de

Defesa dos Direitos do Consumidor
(14, 15 e 16)

TERMOS DE COMPARECIMENTO

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Aos oito dias do mês de junho de dois mil e cinco, deixou

de realizar-se no Plenário D. Pedro I da Assembléia Legislativa
do Estado de São Paulo, por falta de número regimental, a
Primeira Reunião Ordinária da Comissão de Administração
Pública, da Terceira Sessão Legislativa da Décima Quinta
Legislatura. Transcorrido o tempo regimental, a Senhora
Deputada Rosmary Corrêa, Presidente da Comissão, determi-
nou que fosse registrada a presença do Senhor Deputado
Roberto Felício. Estiveram ausentes os Senhores Deputados
Sebastião Almeida, Wagner Salustiano, Edmir Chedid, Edson
Ferrarini e Paulo Sérgio. O presente termo foi lavrado por mim,
Otavio Augusto de Castro Freitas, Secretário da Comissão, que
o assino após a Senhora Presidente. 

Sala da Comissão, em 8 de junho de 2005. 
–––––––––––––––––––––––––––––––––––
Deputada Rosmary Corrêa

Presidente
––––––––––––––––––––––––––––––––––

Otavio Augusto de Castro Freitas
Secretário

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
Aos oito dias do mês de junho de dois mil e cinco, às

dezesseis horas, no Plenário José Bonifácio da Assembléia
Legislativa do Estado de São Paulo, realizou-se a Reunião
Especial de Eleição de Vice-Presidente da Comissão de
Fiscalização e Controle, para o Segundo Biênio da Décima
Quinta Legislatura, sob a presidência do Deputado Rodolfo
Costa e Silva. Presentes os Senhores Deputados José Dílson,
Geraldo Lopes, Giba Marson e Said Mourad. Ausentes, os
Senhores Deputados Renato Simões, Roberto Morais e Roque
Barbiere. Havendo número regimental, o Senhor Presidente
declarou aberta a reunião e, ato contínuo, indagou se havia
indicações de nomes para ocupar a Vice-Presidência. Pela
ordem, o Deputado Said Mourad indicou o Deputado Renato
Simões, o qual, a votos, foi eleito por unanimidade. Em segui-
da, o Senhor Presidente consultou os membros com relação ao
dia e horário para realização das reuniões ordinárias da
Comissão, propondo quartas-feiras às quinze horas, o que foi
plenamente aceito. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente suspendeu os trabalhos por cinco minutos, para
lavratura da presente ata. À hora aprazada, e havendo quorum
regimental, o Senhor Presidente reabriu a reunião, quando
então esta ata foi lida e aprovada, seguindo assinada, após
sua Excelência, por mim, Sonia Maria Oliveira, Agente Técnico
Legislativo, que secretariei esta reunião. Após agradecer a pre-
sença de todos, o Senhor Presidente declarou encerrados os
trabalhos, que foram gravados pelo Serviço de Audiofonia e
cuja transcrição fará parte integrante desta ata. Plenário José
Bonifácio, em 08/06/2005.

a) Deputado RODOLFO COSTA E SILVA - Presidente
a) Sonia Maria Oliveira - Secretária 

ATAS

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
DO CONSUMIDOR
ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE

DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR.
Aos vinte e quatro dias do mês de maio do ano de dois mil

e cinco, às quatorze horas e trinta minutos, no Auditório
Teotônio Vilela, da Assembléia Legislativa do Estado de São
Paulo, realizou-se a Reunião Extraordinária da Comissão de
Defesa dos Direitos do Consumidor, sob a presidência do
Senhor Deputado Romeu Tuma, com a finalidade de realizar
uma Audiência Pública, solicitada pela Deputada Ana Martins,
para debater a questão do fracionamento dos medicamentos,
medida preconizada no Decreto Federal n.º 5348, de 2005 da
Presidência da Republica. Presentes, os Senhores Deputados:

Ana Martins, Carlinhos Almeida (membros efetivos), Sebastião
Arcanjo (membro substituto), Waldir Agnello e Aldo Demarchi,
(substitutos eventuais). Presentes também, no decorrer da reu-
nião, o Deputado Enio Tato, Aldo Demarchi e Tiãozinho da
Farmácia. Ausentes os Senhores Deputados Antônio Mentor,
Wagner Salustiano, Maria Almeida, Edson Ferrarini, Souza
Santos, Afonso Lobato. Havendo número regimental, o Senhor
Presidente convida os parlamentares para comporem a mesa e
declarou aberta a reunião. Pela ordem, o Deputado Carlinhos
Almeida, solicitou a dispensa da leitura da ata da reunião
anterior que foi considerada aprovada. A seguir Sua
Excelência, o Deputado Carlinhos Almeida, referiu-se à última
reunião da Comissão na qual foi realizada uma Audiência
Publica com a avaliação da prestação de serviços da concessio-
nária Bandeirante, que em seu entendimento foi muito produ-
tiva. Entretanto, continuou o deputado, a empresa logo após o
citado evento, foi matéria de denúncia da imprensa de São
José dos Campos, tendo sido naquela data apontada como res-
ponsável por problemas graves resultante de cortes de forneci-
mento de energia, portanto, propõe a realização de nova
audiência publica desta Comissão tendo como finalidade averi-
guar essas denúncias feitas sobre a prestação de serviços da
concessionária Bandeirante, desta vez, realizada na Câmara
Municipal do Município de São José dos Campos, com a parti-
cipação dos Vereadores daquele município. Pela ordem o
Senhor Deputado Sebastião Arcanjo solicitou a interrupção dos
trabalhos por dois minutos para que seja elaborado
Requerimento formalizando o pleito do Deputado Carlinhos
Almeida. O Senhor Presidente aceitou a proposta e aproveitan-
do a suspensão dos trabalhos convidou para que tomassem
assento à mesa o Dr. Dirceu Raposo de Melo, Diretor da
Anvisa, a Dra. Maria Eugenia Cury, Presidente da Federação
Nacional dos Farmacêuticos, o Dr. Caio Magri, Gerente de
Políticas Publicas do Instituto ETHOS, e a Dra. Maria Lumena,
Coordenadora da Base de informações do IDEC. Reabertos os
trabalhos o Sr. Presidente colocou em discussão o
Requerimento de autoria dos Deputados Carlinhos Almeida e
Sebastião Arcanjo, convocando representantes da concessioná-
ria Bandeirante e da CSPE e convidados os órgãos de Defesa
do Consumidor, para debater no Município de São José dos
Campos, a qualidade dos serviços prestados por aquela con-
cessionária, particularmente, em relação aos cortes de energia
naquele Município. Pela ordem, o Deputado Carlinhos Almeida
lembrou que até a realização da solicitada audiência pública, a
Comissão terá recebido os documentos solicitados, com o
prazo previsto de 10 dias, para que a empresa respondesse às
indagações feitas por esta Comissão, o que consubstanciaria
as averiguações a serem realizadas em São José dos Campos.
Pela ordem o Deputado Sebastião Arcanjo, considerou ainda, a
necessidade de se fazer diligencias, pela manhã no local, antes
da realização da audiência publica. O Sr. Presidente concordou
com ambas as manifestações e em seguida colocou em vota-
ção o Requerimento e a realização das citadas diligências, e
sendo assim encaminhou nominalmente o processo, tendo os
Senhores Deputados Carlinhos Almeida, Sebastião Arcanjo,
Ana Martins, Enio Tato, Waldir Agnello, Aldo Demarchi,
Tiãozinho da Farmácia e Romeu Tuma, votado favoravelmente.
Em seguida, o Sr. Presidente propõe uma metodologia para
proceder à condução dos debates: preliminarmente, será con-
cedida a palavra à Deputada Ana Martins, por 15 minutos,
depois os senhores parlamentares que desejarem se manifestar
terão 10 minutos, em seguida, os senhores convidados teriam
também 10 minutos, e os presentes que se inscrevessem com o
Secretario da Comissão, ao final também poderão se manifes-
tar. Em seguida, passou a palavra à Deputada Ana Martins. A
Sra. Deputada Ana Martins, após cumprimentar a todos os pre-
sentes passou a fazer suas considerações acerca do tema do
fracionamento dos medicamentos, que em sua opinião tem
grande importância para a economia popular e que, lembrou a
Deputada, tal procedimento já existe em outros países. Em
seguida, os demais parlamentares abriram mão de suas mani-
festações para permitir que, inicialmente, os convidados deba-
tedores apresentassem suas considerações. Uma vez os convi-
dados tendo feito suas colocações, o Sr. Presidente anunciou e
agradeceu a presença do Sr. Marco Aurélio Pereira, Presidente
do Sindicato dos Farmacêuticos de São Paulo, da Sra. Renata
Dias, Gerente de Assuntos Regulatórios da Febrafarma, da Sra.
Maria José Martins de Souza, da Fundação para o Remédio
Popular, do Sr. Henrique Ushio da Associação dos Laboratórios
Farmacêuticos Nacionais, da Sra. Gilda Almeida de Sousa da
Secretaria de Políticas Sociais da CUT, da Sra. Alexandra Teles
representante do laboratório Teuto-Brasil, do Sr. Rodolfo
Roseban, representante do Laboratório Eurofarma, da Sra.
Raquel Marcolongo, representante do Laboratório Medley, da
Sra. Maria Aparecida Pereira Soares, representante da
Associação Nacional das Farmacias Magistrais, da Margarete
Kishe, Vice-Presidente da Associação Brasileira dos
Farmaceuticos Homeopatas e do Dr. Arnaldo Trafani, Diretor
do SIMPA. Em seguida, concedeu a palavra, por ordem de ins-
crição, aos acima referidos representantes do setor farmacêuti-
co, que tiveram a oportunidade de expor suas posições em
relação às considerações feitas anteriormente pelos convida-
dos e Senhores Deputados. Após a manifestação dos represen-
tantes da indústria farmacêutica o Sr. Presidente, mais uma
vez, concedeu a palavra para os Senhores convidados debate-
dores, passando a condução dos trabalhos à Sra. Deputada
Ana Martins. A Sra. Presidente concedeu a palavra, por ordem
de inscrição aos presentes que solicitaram inscrição e solicitou
aos debatedores e parlamentares presentes as considerações
finais. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente decla-
rou encerrada a reunião, que foi gravada pelo Serviço de
Audiofonia, passando o teor da mesma, após transcrição, a
fazer parte integrante desta ata, para todos os fins regimen-
tais. Eu, Benedito Roberto Ferreira, Agente Técnico Legislativo,
lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Senhor Presidente
e por mim. Aprovada em reunião de 2 de junho de 2005. 

a) Deputado ROMEU TUMA - Presidente
a) Benedito Roberto Ferreira - Secretário

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
DO CONSUMIDOR
ATA DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFE-

SA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DE SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS.

Aos dezenove dias do mês de maio do ano de dois mil e
cinco, às quatorze horas e trinta minutos, no Auditório
Teotônio Vilela, da Assembléia Legislativa do Estado de São
Paulo, realizou-se a Reunião Conjunta das Comissões de
Defesa dos Direitos do Consumidor e de Serviços e Obras
Públicas, sob a presidência do Senhor Deputado Romeu Tuma
e do Senhor Deputado Simão Pedro. Presentes, pela Comissão
de Defesa dos Direitos do Consumidor o Deputado Carlinhos
Almeida, Ana Martins (membros efetivos), Sebastião Arcanjo
(membro substituto) e Roberto Alves (substituto eventual).
Ausentes os Deputados Antônio Mentor, Wagner Salustiano,
Maria Almeida, Edson Ferrarini, Souza Santos, Afonso Lobato e
Jorge Caruso. Presentes, pela Comissão de Serviços e Obras
Públicas os Senhores Deputados Simão Pedro, Roberto Alves,
Sebastião Arcanjo (membros efetivos) e Ana Martins (membro
substituta). Ausentes os Senhores Deputados Adriano Diogo,
Rosmary Corrêa, Sidney Beraldo, Edmir Chedid e Nivaldo
Santana. Presente também, no decorrer da reunião, o
Deputado Nivaldo Santana. Havendo número regimental, o
Senhor Presidente declarou aberta a reunião. Pela ordem, o

Senhor Deputado Roberto Alves, solicitou a dispensa da leitura
da ata da reunião anterior que foi considerada aprovada. Em
seguida o Senhor Presidente anunciou o objeto da presente
reunião, qual seja, abordar os problemas denunciados em reu-
nião desta Comissão no dia 11 de novembro de 2004: a extin-
ção dos postos de atendimento das concessionárias de ener-
gia, os procedimentos adotados para o corte de energia elétri-
ca, a tarifa para usuários de baixa renda e a questão de aci-
dentes. Assim sendo, o Senhor Presidente registrou a presença
do Presidente da Bandeirante Eletricidade S/A, o Dr. João
Aguiar, e do Dr. Aderbal Arruda Penteado Jr., Comissário da
Comissão de Serviços Públicos de Energia, aos quais solicitou
que tomassem assento à mesa. Após registrar também a pre-
sença da Dra. Karen Mazorca, representante da PRO TESTE -
Associação Brasileira de Defesa do Consumidor e dos represen-
tantes dos Sindicatos de Eletricitários de Campinas e do SINER-
GIA, passou a palavra ao Dr. João Aguiar, para que, dentro do
tema previsto, fizesse sua explanação sobre a atuação da
Bandeirante Eletricidade S/A. O Dr. João Aguiar iniciou sua
explanação sobre a constituição, o funcionamento e a atuação
da empresa que representa, os resultados alcançados na distri-
buição de energia, os programas executados, os investimentos
e o reconhecimento que a empresa vem recebendo. Ao final da
exposição o Deputado Romeu Tuma solicitou uma cópia da
mesma ao convocado e antes de passar a palavra aos deputa-
dos presentes, consignou a presença dos seguintes diretores
da empresa: Sr. Agostinho Barreira, Diretor Técnico; Sr.
Wellington Xavier, Diretor Comercial; Sr. Cláudio Coeto,
Gerente Executivo da Área de Gestão Comercial; Sr. Maurício
AG. Santos Pereira, Gerente Executivo de Relações Comerciais;
Sr. Newton Luiz Oliveira Caseli, Gerente Executivo da Área de
Engenharia; Sr. Israel de Moraes, Gerente de Divisão Ativos
Vale do Paraíba; Sr. Jociene Rodrigues Rodrigues, Assistente
da Presidência; Sr. Carlos Figueiredo, Gerente Executivo de
Gestão de Recursos Humanos; Sr. Ronaldo Machado de
Oliveira, Gestão de Planejamento e de Redes; Sr. Márcio José
Pereira, Gerente Executivo de Gestão de Ativos; Sr. Pedro
Vicente Iacovino, Gestão Meio Ambiente; Sr. Celestino dos
Santos, Gerente Executivo da Área de Operações; Sr. Edson
José Lopes das Neves, Gerente Executivo de Operações
Comerciais. O Deputado Romeu Tuma solicitou ao depoente
explicação acerca do critério que é utilizado para aferir o
padrão ANEEL abordado em sua exposição. Indagou também,
acerca da questão dos acidentes provocados pela empresa e
suas contratadas, com resposta do Dr. João Aguiar. Pela
ordem, o Deputado Simão Pedro. O Deputado Simão Pedro
tem a palavra e, após cumprimentar aos presentes, solicitou
informações ao depoente sobre as exigências da empresa em
relação às empresas contratadas como prestadoras de servi-
ços, uma vez que, houve um significativo aumento de contra-
tação de mão de obra terceirizada. Também indagou ao
depoente sobre a ausência de um plano de cargos e salários na
empresa. Solicitou também informação acerca do cálculo dos
índices apresentados de atendimento ao público. O Dr.
Orlando R. Gonzalez, explicou os procedimentos da empresa
em relação às questões solicitadas, bem como, prontificou-se a
apresentar oportunamente os critérios adotados para a defini-
ção dos índices referidos. O Sr. Presidente passa a palavra ao
Deputado Carlinhos Almeida que solicitou explicações ao
depoente sobre aspectos de sua exposição. Em seguida o Sr.
Presidente colocou em votação Requerimento assinado pelo
Deputado Simão Pedro e Deputado Mário Reali, com o objeti-
vo de solicitar a convocação do Dr. Eduardo José Bernini da
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade S/A, para comparecer à
reunião da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor no
próximo dia 2 de junho, para prestar esclarecimentos sobre
possíveis irregularidades ocorridas no âmbito de atuação
daquela empresa, constantes de denúncias apresentadas em
reuniões dos dias 5 e 12 de maio. Havendo número regimental
o Sr. Presidente coloca então em votação o requerimento que
recebe o voto favorável dos seguintes Senhores Deputados:
Romeu Tuma, Nivaldo Santana, Sebastião Arcanjo, Carlinhos
Almeida, Roberto Alves, Simão Pedro, Mário Reali, sendo por-
tanto, o citado requerimento considerado aprovado. Em segui-
da o Sr. Presidente passou a palavra aos demais Deputados e
representantes das entidades presentes que apresentaram suas
questões ao Dr. João Aguiar que, por sua vez, passou a res-
pondê-las, reconhecendo alguns problemas na empresa e afir-
mando ter implementado nova atitude empresarial em sua
gestão. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente
declarou encerrada a reunião, que foi gravada pelo Serviço de
Audiofonia, passando o teor da mesma, após transcrição, a
fazer parte integrante desta ata, para todos os fins regimen-
tais. Eu, Benedito Roberto Ferreira, Agente Técnico Legislativo,
lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Senhor Presidente
e por mim. Aprovada em reunião de 24 de maio de 2005. 

a) Deputado ROMEU TUMA - Presidente
a) Benedito Roberto Ferreira - Secretário

Atos Administrativos
ATO DA MESA
DE 10/6/2005
A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SÃO PAULO, no uso de suas atribuições, com fundamento no
artigo 7º da Resolução nº 784, de 16 de setembro de 1997,
que instituiu o vale-refeição no âmbito das suas Secretarias,
RESOLVE baixar o seguinte regulamento:

Artigo 1º - O beneficio do vale-refeição será concedido a
todos os servidores do QSAL, na forma prevista neste regula-
mento.

Artigo 2º - Para os fins do presente Ato, são considerados
servidores da Assembléia Legislativa os ocupantes de cargos
de provimento efetivo e em comissão, bem como os contrata-
dos sob o regime da Lei nº 500/74 e da Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT.

Artigo 3º - Os servidores de outros órgãos ou entidades
que prestam serviço nesta Casa, inclusive os policiais civis e
militares, terão direito ao vale-refeição, desde que fique com-
provado que não o estão percebendo pelo seu órgão de ori-
gem, através de certidão encaminhada ao Departamento de
Recursos Humanos. 

Artigo 4º - O benefício do vale-refeição, cujo valor diário é
de R$ 10,00, será creditado mensalmente no valor correspon-
dente aos dias de efetivo comparecimento ao trabalho ou aos
dias em que o servidor estiver freqüentando curso externo
constante de planejamento efetuado pela Divisão de
Desenvolvimento de Recursos Humanos, desde que no referido
curso não haja fornecimento de alimentação, não prevalecen-
do nas hipóteses de afastamento do serviço de que tratam os
artigos 78 e 79 da Lei nº 10.261/68 e os artigos 16 e 25 da Lei
nº 500/74, bem assim nas situações em que não haja o efetivo
comparecimento ao trabalho na ALESP.

Parágrafo único - O valor referido no “caput” deste artigo
poderá ser reajustado, sempre que necessário, a fim de recom-
por o seu poder aquisitivo.

Artigo 5º - O benefício do vale refeição será creditado aos
servidores de acordo com o informado na freqüência do mês
anterior, procedendo-se aos descontos relacionados no artigo
anterior.
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